
 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF irá decidir se pescadores atingidos por óleo em 2019 têm direito 

a auxílio após perda de eficácia de MP 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) irá decidir se pescadores profissionais 

artesanais podem receber o Auxílio Emergencial Pecuniário após a perda de eficácia 

da Medida Provisória (MP) 908/2019, com base no preenchimento dos requisitos 

legais na época em que a norma estava vigente. O auxílio, no valor de R$ 1.996, foi 

criado em razão dos prejuízos financeiros e do impacto social causados pelas 

manchas de óleo que atingiram o litoral de vários estados em 2019. A MP não foi 

votada pelo Congresso Nacional no prazo legal. 

 

Por unanimidade, o STF reconheceu a existência de repercussão geral do Recurso Extraordinário (RE) 

1321219 (Tema 1159). Nele, a União questiona decisão da Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais 

Federais do Ceará que confirmou a concessão do benefício a um pescador, considerada a formalização de 

requerimento de inscrição no Registro Geral da Atividade Pesqueira durante o período de vigência da MP (de 

29/11/2019 a 7/5/2020). 

 

MP não votada 

 

Em sua manifestação, o presidente do STF, ministro Luiz Fux, avaliou que compete ao Supremo definir o 

sentido e o alcance do artigo 62, parágrafo 11, da Constituição Federal, que dispõe sobre os efeitos de medida 

provisória rejeitada ou não apreciada pelo Congresso Nacional. O Plenário também deverá se manifestar sobre 
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o balanço institucional decorrente do princípio da separação de Poderes, em confronto com a segurança 

jurídica e o direito adquirido. 

 

Isso porque, segundo Fux, a posição adotada pela Justiça Federal do Ceará foi de que o pescador tem direito a 

receber o auxílio se preenchidos os requisitos para o seu recebimento ainda na vigência da MP, embora o 

benefício não tenha sido concedido administrativamente nem apreciado o requerimento de registro. 

 

O presidente do STF avaliou, ainda, que o assunto tem potencial impacto e repercussão econômica em outros 

casos, tendo em vista a grande quantidade de ações semelhantes nas instâncias inferiores. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

Decreto Municipal nº 49378, de 10 de setembro de 2021 - Dispõe sobre as medidas de proteção a 

vida, de caráter excepcional e temporário, destinadas ao enfrentamento da pandemia de CO-VID-19, e dá 

outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Operadoras de plano de saúde contestam lei paraibana que impõe autorização imediata 

para testes de Covid-19 

 

CPI da Pandemia 

 

Ministra Cármen Lúcia mantém quebra de sigilo de assessora especial da Presidência da 

República 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 7029, de 09 de setembro de 2021 - Dispõe sobre a prioridade no atendimento ao 

Programa Minha Casa, Minha Vida para famílias vítimas de desabamentos. 
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Fonte: D.O. Rio 

 

Medida Provisória nº 1.067 de 2.9.2021 - Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, para dispor sobre 

o processo de atualização das coberturas no âmbito da saúde suplementar. 

 

Fonte: Planalto 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Magazine Luiza é condenada a pagar indenização por descumprimento contratual 

 

Vara Criminal Especializada relaxa prisão de Raoni Lázaro Rocha Barbosa 

 

Pastora vira ré por discurso racista e homofóbico 

 

Liminar obriga Delegacia de Nilópolis a excluir foto de entregador do álbum de suspeitos 

 

Justiça confirma ter competência para julgar ação de indenização de Jean Wyllys contra 

Olavo de Carvalho 

 

Fonte: TJRJ 

 

Tribunal reconhece paternidade socioafetiva póstuma de avô por afinidade 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF mantém validade de taxa de classificação de produtos vegetais 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a validade da cobrança da Taxa de Classificação de 

Produtos Vegetais, instituída pelo Decreto-Lei 1.899/1981 e regulamentada pela Portaria Interministerial 

531/1994. Por unanimidade, o colegiado negou provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 695408. 

 

Cobrança 
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No recurso, a Moinho Motrisa S.A., de Alagoas, questionava decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região 

(TRF-5) que manteve a cobrança da taxa sobre a importação de trigo em grãos, com o fundamento de que a 

base de cálculo e a alíquota fixadas na portaria de 1994 são menores do que o originalmente estipulado no 

decreto-lei. A empresa argumenta que a cobrança violaria os princípios constitucionais da indelegabilidade e da 

estrita legalidade tributária, pois não seria possível, após a promulgação da Constituição de 1988, exercer a 

delegação legislativa prevista no Decreto-Lei 1.899/1981 e, por este motivo, o tributo não poderia mais ser 

exigido. 

 

Elementos essenciais 

 

Em seu voto, a relatora, ministra Rosa Weber, afirmou que o entendimento do TRF-5 está de acordo com a 

jurisprudência do Supremo no sentido da constitucionalidade da taxa, pois o decreto-lei estabeleceu todos os 

elementos essenciais à sua instituição: fato gerador, sujeito passivo, base de cálculo e alíquota. Na ocasião 

(julgamento do RE 358221), ficou definido, também, que a mera permissão ao Poder Executivo para editar as 

instruções necessárias à execução do decreto-lei (o que foi feito por meio da Portaria Interministerial 531/1994) 

não importa ofensa ao princípio da legalidade tributária. 

 

Interesse de recorrer 

 

A ministra destacou, ainda, que a portaria, seguindo a autorização prevista no decreto-lei (artigo 8º), apenas 

reduziu o valor das alíquotas. Essa circunstância acarreta ausência de interesse de recorrer, pois, com a 

declaração de inconstitucionalidade da norma, a taxa seria cobrada em seu valor máximo, situação mais 

gravosa para a empresa. 

 

O julgamento foi realizado na sessão virtual encerrada em 27/8. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Fachin considera que posse da terra indígena é definida por tradicionalidade, e 

não por marco temporal 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), afirmou, nesta quinta-feira (9), que a data da 

promulgação da Constituição Federal (5/10/1988) não pode ser considerada como o marco temporal para a 

aferição dos direitos possessórios indígenas sobre a terra. O ministro é relator do Recurso Extraordinário (RE) 

1017365, que discute a definição do estatuto jurídico-constitucional das relações de posse das áreas de 

tradicional ocupação indígena e desde quando deve prevalecer essa ocupação, o chamado marco temporal. O 

julgamento continuará na próxima quarta-feira (15), com o voto do ministro Nunes Marques. 

 

Direitos fundamentais 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=472720&ori=1


Único a votar na sessão de hoje, Fachin argumentou que a teoria do marco temporal desconsidera a 

classificação dos direitos indígenas como fundamentais, ou seja, cláusulas pétreas que não podem ser 

suprimidas por emendas à Constituição. Para o ministro, a proteção constitucional aos “direitos originários 

sobre as terras que tradicionalmente ocupam” não depende da existência de um marco nem da configuração do 

esbulho renitente com conflito físico ou de controvérsia judicial persistente na data da promulgação da 

Constituição. 

 

Para o relator, essa corrente de pensamento ignora que a legislação brasileira sobre a tutela da posse indígena 

estabeleceu, desde 1934, uma sequência da proteção nas Cartas Constitucionais e que agora, “num contexto 

de Estado Democrático de Direito, ganham os índios novas garantias e condições de efetividade para o 

exercício de seus direitos territoriais, mas que não tiveram início apenas em 5 de outubro de 1988”. 

 

Raposa Serra do Sol 

 

Fachin afastou a tese de que as condicionantes estabelecidas na Petição (Pet) 3388, que tratou da demarcação 

da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, deveriam ser aplicadas às demais controvérsias sobre o tema. Ele 

lembrou que, ao apreciar os embargos de declaração (pedido de esclarecimento) em relação àquele 

julgamento, o Plenário assentou a impossibilidade de atribuição de efeitos vinculantes ao entendimento firmado. 

 

Vida digna 

 

Segundo Fachin, os direitos territoriais indígenas, previstos no artigo 231 da Constituição, visam à garantia da 

manutenção de suas condições de existência e vida digna, o que os torna direitos fundamentais. Segundo o 

mesmo dispositivo da Constituição, a posse tradicional indígena é distinta da posse civil e abrange, além das 

terras habitadas por eles em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as 

imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. “No caso das terras indígenas, a função 

econômica da terra se liga, visceralmente, à conservação das condições de sobrevivência e do modo de vida 

indígena, mas não funciona como mercadoria para essas comunidades”, ressaltou. 

 

Tradicionalidade 

 

O ministro assinalou que a demarcação é um procedimento declaratório do direito originário territorial à posse 

das terras ocupadas tradicionalmente por comunidade indígena. O laudo antropológico, previsto no Decreto 

1.776/1996, é elemento fundamental para demonstrar a tradicionalidade da ocupação de uma determinada 

comunidade, segundo seus usos, costumes e tradições. 

 

Redimensionamento 

 

Em relação à possibilidade do redimensionamento de uma terra indígena, Fachin argumentou que, se 

demonstrada flagrante inconstitucionalidade no cumprimento das normas constitucionais para a demarcação, 



não há vedação para que o processo seja refeito, desde que seguido o procedimento administrativo previsto no 

Decreto 1.775/1996. 

 

Direito originário 

 

O caso concreto que originou o recurso diz respeito à reintegração de posse requerida pela Fundação do Meio 

Ambiente do Estado de Santa Catarina (Fatma), atual Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA), de 

uma área localizada em parte da Reserva Biológica do Sassafrás (SC), declarada pela Fundação Nacional do 

Índio (Funai) como de tradicional ocupação indígena. No recurso, a Funai contesta decisão do Tribunal 

Regional da 4ª Região (TRF-4), que entendeu não ter sido demonstrado que as terras seriam tradicionalmente 

ocupadas pelos indígenas e confirmou a sentença em que fora determinada a reintegração de posse ao órgão 

ambiental. 

 

Fachin votou pelo provimento do recurso para anular a decisão do TRF-4, que, a seu ver, não considerou a 

preexistência do direito originário sobre as terras, conferindo hierarquia ao título de domínio enquanto prova da 

posse justa, sem proporcionar à comunidade indígena e à Funai a demonstração da melhor posse. 

 

Situação complexa 

 

O ministro observou que a situação fundiária brasileira é complexa e que os produtores rurais de boa-fé 

enfrentam diversas dificuldades, mas que a segurança jurídica não pode significar o descumprimento das 

normas constitucionais, em especial as que asseguram direitos fundamentais. Segundo ele, eventual perda da 

posse de boa-fé pode ser resolvida mediante o pagamento do valor referente às benfeitorias e a inserção 

prioritária em programas de assentamento pelo órgão fundiário federal, nos termos do artigo 4º do Decreto nº 

1.775/1996. 

 

Etnocídio 

 

Para o relator, autorizar, à revelia da Constituição, a perda da posse das terras tradicionais por comunidade 

indígena significa o progressivo etnocídio de sua cultura, pela dispersão dos índios integrantes daquele grupo, 

além de lançar essas pessoas em situação de miserabilidade e aculturação. Seria, a seu ver, negar-lhes o 

direito à identidade e à diferença em relação ao modo de vida da sociedade envolvente, “expressão maior do 

pluralismo político assentado pelo artigo 1º do texto constitucional”. “Não há segurança jurídica maior que 

cumprir a Constituição”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida lei que incluiu pagamento de pessoal inativo nas despesas do ensino em 

Goiás 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de lei do Estado de Goiás que 

incluiu o pagamento de pessoal inativo nas despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino. O 
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fundamento foi a invasão da competência privativa da União para legislar sobre diretrizes e bases da educação 

nacional. 

 

A questão foi tratada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6049, ajuizada pela Procuradoria-Geral da 

República (PGR) contra a Lei Complementar estadual 147/2018. Segundo a PGR, a norma – que altera o artigo 

99 da Lei Complementar estadual 26/1998 – tem vício de inconstitucionalidade formal, pois os estados e o 

Distrito Federal não podem invadir o campo de atuação das normas gerais sobre despesa de manutenção e 

desenvolvimento do ensino estabelecidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). 

 

Competência da União 

 

O relator da ADI, ministro Ricardo Lewandowski, votou pela confirmação da liminar deferida por ele em janeiro 

de 2019, quando suspendeu a eficácia da lei. Segundo ele, a lei estadual invadiu a competência privativa da 

União (artigo 22, inciso XXIV, da Constituição Federal) para legislar sobre diretrizes e bases da educação 

nacional. 

 

No voto, Lewandowski observou que a União exerceu essa competência por meio dos artigos 70 e 71 da LDB 

(Lei 9.394/1996), que estabelecem quais despesas seriam consideradas como de manutenção e 

desenvolvimento do ensino, além das voltadas para os objetivos básicos das instituições educacionais, 

excluídas, expressamente, as que não estariam relacionadas com tal finalidade. No caso, a lei complementar 

estadual vai além do que dispõe a lei federal, incluindo o pagamento de pessoal inativo. 

 

Violação à Constituição 

 

Ainda de acordo com o ministro, a Emenda Constitucional 108/2020, promulgada após o ajuizamento da ADI e 

do deferimento da cautelar, passou a vedar expressamente o uso dos recursos destinados à manutenção e ao 

desenvolvimento do ensino para o pagamento de aposentadorias e pensões. A lei estadual desrespeita, 

também, os artigos 167, inciso IV, e 212, caput, da Constituição, por vincular parte das receitas provenientes de 

impostos ao pagamento de despesas com o pagamento de inativos, que deveriam ser, a princípio, custeados 

pelas receitas do regime previdenciário. 

A análise do tema se deu, por votação unânime, na sessão virtual encerrada em 20/8. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Oposição contesta decreto que altera regras de captação de recursos pela Lei Rouanet 

 

Ministro Nunes Marques atende PGR e arquiva notícia-crime contra deputados federais 

 

Normas que concedem porte de arma a procuradores de estado são questionadas no STF 
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Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Corte Especial reafirma possibilidade de uso do agravo de instrumento contra decisão 

sobre competência 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu embargos de divergência e reafirmou o 

entendimento segundo o qual cabe agravo de instrumento para impugnar decisão que define competência. 

 

No julgamento, que teve como relatora a ministra Laurita Vaz, o colegiado analisou recurso contra decisão da 

Segunda Turma no sentido de que o artigo 1.015 do Código de Processo Civil seria taxativo, por isso não 

permitiria o agravo nessa hipótese. 

 

Os embargos de divergência citaram como paradigma um acórdão da Quarta Turma no qual foi estabelecido 

que a decisão sobre competência é semelhante a uma interlocutória, e, por essa lógica, pode ser atacada por 

gravo de instrumento, segundo as hipóteses do CPC. 

 

No caso em discussão, um contribuinte ajuizou ação declaratória com repetição de indébito tributário contra a 

prefeitura. O juízo cível declinou da competência e afirmou que, como o valor da causa era inferior a 60 salários 

mínimos, ela deveria ser julgada pelo juizado especial. 

 

Contra essa decisão, o contribuinte interpôs agravo de instrumento, que não foi conhecido pelo tribunal 

estadual – posição confirmada pela Segunda Turma do STJ, sob o argumento de que as decisões relativas à 

competência estariam fora do rol taxativo do artigo 1.015. 

 

Entendimento firmado em repetitivo 

 

A ministra Laurita Vaz lembrou que a Corte Especial, em dezembro de 2018, debateu a correta interpretação a 

ser dada ao artigo 1.015 do CPC, firmando tese no Tema 988. A decisão da Segunda Turma contestada pelos 

embargos de divergência é de maio de 2018, sete meses antes daquele julgamento da Corte Especial. 

 

Laurita Vaz destacou que o precedente definido em dezembro adotou entendimento contrário ao do acórdão 

embargado, da Segunda Turma, o que impõe o acolhimento dos embargos de divergência. 

 

"Nessa linha, é cabível o agravo de instrumento para impugnar decisão que define a competência, que é o caso 

dos autos", concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 
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Segunda Turma mantém indenização de R$ 400 mil para pais de jovem morto em acidente 

de trânsito 

 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou acórdão que estabeleceu indenização por 

danos materiais e morais no valor de R$ 400 mil para os pais de um jovem que morreu quando seu carro, 

trafegando por avenida que estava em obras, colidiu com um bloco de concreto. 

 

Na ação movida contra o município de Manaus e a construtora responsável pela obra, os pais da vítima 

alegaram que o acidente ocorreu por falta de sinalização e de iluminação na via municipal, cujo traçado havia 

sido modificado poucas horas antes. 

 

O pedido foi julgado procedente em primeira instância. O Tribunal de Justiça do Amazonas (TJAM) manteve a 

condenação, mas excluiu a obrigação de pagamento de pensão mensal vitalícia e reduziu a indenização por 

danos morais de R$ 2 milhões para R$ 400 mil. 

 

Aumento no valor da indenização 

 

Os autores da ação, em recurso especial ao STJ, requereram o aumento no valor da indenização, bem como o 

direito de reparação de forma individualizada, e não em favor do núcleo familiar. 

 

Os réus também recorreram. A construtora alegou cerceamento de defesa, devido à negativa de abertura de 

prazo para que as partes especificassem provas. O município sustentou ser mero contratante do serviço 

realizado pela empreiteira, única responsável direta pela conservação do trecho em obras no qual o acidente 

ocorreu. 

 

Argumentos sem vínculo com fundamentos do acórdão 

 

Acompanhando o voto do relator, ministro Francisco Falcão, a Segunda Turma negou provimento ao recurso da 

família da vítima. Ele explicou que, no tocante à suposta negativa de vigência ao artigo 944 do Código Civil e ao 

pleito de individualização da reparação por danos morais, as razões recursais apresentadas estão dissociadas 

dos fundamentos do acórdão recorrido. 

 

O ministro acrescentou que, em relação aos pedidos de majoração dos danos morais e de reconhecimento da 

desnecessidade de comprovação de dependência econômica para a concessão da pensão mensal vitalícia, os 

pais da vítima não apontaram quais dispositivos infraconstitucionais teriam sido objeto de interpretação 

divergente. 

 

O recurso apresentado pela construtora não foi conhecido pela turma, ao argumento de que rever a posição 

adotada pelo TJAM demandaria o reexame de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

 



"A irresignação acerca do suposto cerceamento de defesa em virtude do julgamento antecipado da lide e da 

necessidade de nova perícia técnica sob o crivo do contraditório para a comprovação das circunstâncias do 

acidente que vitimou o filho dos autores vai de encontro às convicções do julgador a quo, que, com lastro no 

conjunto probatório constante dos autos, decidiu pela suficiência de provas", afirmou Falcão, invocando 

novamente a Súmula 7. 

 

Por fim, também foi negado provimento ao recurso especial do município. Os ministros entenderam que a 

condenação imposta ao ente público não se baseou em sua responsabilidade como contratante da obra, mas 

na falta de cumprimento do seu dever de fiscalização das vias municipais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma reafirma que direito de resposta não se confunde com publicação de 

sentença condenatória 

 

Regulado atualmente pela Lei 13.188/2015, o direito de resposta garantido ao ofendido em razão de notícia 

incorreta, inexata ou abusiva possui rito e prazos próprios, e não se confunde com outros mecanismos, como a 

publicação de eventual condenação pela divulgação de notícia ofensiva. Assim, caso a Justiça reconheça 

abuso no direito de informar, ela não pode determinar que o veículo jornalístico publique a íntegra da 

condenação com base nos mesmos dispositivos legais que tratam do exercício do direito de resposta. 

 

O entendimento foi reafirmado pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao afastar 

determinação estabelecida em primeiro grau – e confirmada em segundo – para que uma empresa jornalística 

divulgasse, no mesmo espaço de publicação de notícia considerada ofensiva, a condenação fixada em 

sentença, com amparo no artigo 2º da Lei 13.188/2015. 

 

De acordo com o artigo 2º da lei, ao ofendido em matéria divulgada, publicada ou transmitida por veículo de 

comunicação social é assegurado o direito de resposta ou retificação, gratuito e proporcional ao agravo. 

 

Por sua vez, o artigo 3º da Lei 13.188/2015 afirma que o direito de resposta ou retificação deve ser exercido no 

prazo decadencial de 60 dias, contado da data de cada divulgação, publicação ou transmissão da matéria 

ofensiva, mediante correspondência com aviso de recebimento encaminhada diretamente ao veículo de 

comunicação social ou, inexistindo pessoa jurídica constituída, a quem por ele responda, independentemente 

de quem seja o responsável intelectual pelo agravo. 

 

Direito de resposta como faculdade do ofendido 

 

O ministro Marco Buzzi explicou que o direito de resposta é a faculdade reconhecida ao afetado por uma 

informação inverídica, inexata ou abusiva de retificar ou contestar, pelo mesmo meio, consistindo em uma 

modalidade de integração da informação e de esclarecimento de seu conteúdo. 
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Conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 5436, o relator apontou que o direito de resposta não 

se confunde com a retratação do autor do texto originário ou do órgão de imprensa, pois é faculdade conferida 

ao ofendido de obter a veiculação de conteúdo em nome próprio, em efetiva liberdade de expressão. 

 

No mesmo sentido, o ministro ressaltou que a publicação integral da sentença no mesmo veículo que promoveu 

a ofensa não se confunde com o direito de resposta. Com a publicação da sentença, afirmou, "não se objetiva 

assegurar à parte o direito de divulgar a sua versão dos fatos, mas, em vez disso, dá-se ao público o 

conhecimento da existência e do teor de uma decisão judicial a respeito da questão". 

 

Petição inicial não pleiteou direito de resposta, nem poderia 

 

No caso dos autos, Marco Buzzi enfatizou que não é possível extrair da petição inicial que a parte autora tenha 

pleiteado direito de resposta, mas sim que a empresa fosse condenada a divulgar em seu portal, com o mesmo 

destaque da notícia falsa, a conclusão do processo e a eventual condenação que lhe fosse imposta. 

 

Buzzi sublinhou que o direito de resposta é subdividido na fase extrajudicial e na fase judicial. Assim, conforme 

estabelecido na Lei 13.188/2015, o direito deve ser exercido pelo suposto ofendido inicialmente perante o 

veículo de comunicação, no prazo decadencial de 60 dias contado da data de divulgação, publicação ou 

transmissão da matéria ofensiva (artigo 3º). 

 

Dessa forma, completou, o interesse de agir para o processo judicial só estará configurado se o veículo de 

comunicação, após o recebimento da notificação pelo ofendido, não divulgar a resposta ou retificação no prazo 

de sete dias (artigo 5º). 

 

"Depreende-se dos autos que o magistrado sentenciante acolheu o pedido formulado pela parte autora para a 

publicação da sentença, porém deu à condenação o viés do direito de resposta, o qual, além de não ter sido 

pleiteado pelo acionante, sequer teria o interesse processual para o exercício de tal pretensão em juízo, em 

virtude de não ter se utilizado do rito/procedimento específico estabelecido na Lei 13.188/2015", concluiu o 

ministro ao reformar parcialmente o acórdão de segundo grau. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro nega salvo-conduto para manifestantes que protestam na Esplanada dos 

Ministérios 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Joel Ilan Paciornik negou um pedido de salvo-conduto coletivo 

em favor de manifestantes que se reuniram na Esplanada dos Ministérios, em Brasília, para participar das 

manifestações de 7 de setembro – alguns dos quais permanecem acampados no local. 

 

Com o habeas corpus coletivo, os impetrantes queriam ter a garantia de não serem incomodados pela polícia 

em seu direito de locomoção até o próximo dia 20. Eles apontaram como autoridade coatora o governador do 

Distrito Federal, Ibaneis Rocha, o qual – segundo afirmaram – teria mandado a Polícia Militar fechar o acesso à 
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Esplanada, bloquear vagas de estacionamentos públicos e proibir a entrada de vendedores ambulantes, tudo 

para inviabilizar o livre exercício dos direitos de manifestação e de liberdade de expressão. 

 

Os manifestantes pretendiam que o STJ proibisse a polícia de retirá-los da Esplanada dos Ministérios e de criar 

qualquer restrição ao exercício de sua liberdade de locomoção, expressão e reunião até o dia 20 de setembro. 

 

HC não apresentou provas de ordem contra os manifestantes 

 

Segundo o ministro Paciornik, o pedido de habeas corpus não apresentou prova da existência de ordem para 

retirada dos manifestantes nem comprovou de qual autoridade teria partido a suposta determinação – fatos que 

inviabilizam, inclusive, a análise da competência do STJ para julgar o pedido. 

 

O relator apontou que os vídeos que circulam em redes sociais – utilizados pela defesa como elemento 

indicativo da suposta ameaça ao direito de locomoção – não provam as alegações trazidas pelos impetrantes. 

 

"Ademais, importa consignar a inadmissibilidade da ingerência prévia do Judiciário para impedir ou restringir a 

atuação do poder de polícia inerente à atividade da administração pública, na via estreita do habeas corpus, 

cabendo lembrar que eventuais abusos ou ilegalidades poderão ser examinados em via própria", concluiu o 

ministro ao determinar o arquivamento do pedido. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma vê doação em R$ 430 mil que empresário diz ter emprestado a sindicato 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria de votos, negou recurso especial interposto 

por um empresário que moveu ação de cobrança para receber suposto empréstimo de R$ 430 mil feito por ele 

a um sindicato da área esportiva. Para o colegiado, as circunstâncias do processo indicam a caracterização de 

doação da quantia, fato que não foi confrontado com nenhum documento pelo empresário. 

 

No processo, o sindicato alegou que o dinheiro transferido tinha sido doado e apresentou comprovante de 

pagamento do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação, mas o juiz julgou procedente a ação e 

determinou que a entidade pagasse o valor ao empresário – sentença reformada pelo Tribunal de Justiça de 

São Paulo (TJSP). 

 

No voto acompanhado pela maioria da Terceira Turma, o ministro Moura Ribeiro explicou que, segundo os fatos 

demonstrados no processo, após algumas negociações, o empresário e sua esposa responderam a um e-mail 

do sindicato afirmando que seria realizada uma doação em dinheiro. 

 

Doação de pequeno valor pode ser verbal 

 

O magistrado observou que a falta de escritura pública ou instrumento particular não descaracteriza a doação, 

tendo em vista que, como entendeu o tribunal paulista, o empresário possui um patrimônio bilionário, de forma 
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que o valor transferido pode ser considerado pequeno, atraindo a regra do artigo 541, parágrafo único, do 

Código Civil. Essa orientação, enfatizou, foi fixada no Enunciado 622 da VIII Jornada de Direito Civil. 

 

Segundo Moura Ribeiro, embora o contrato de mútuo não possua requisito nem exija solenidade, era de se 

esperar que, caso se tratasse realmente de um empréstimo, o empresário tivesse providenciado a formalização 

de um documento com a especificação do negócio, do vencimento, da forma de pagamento e das garantias, 

entre outros elementos. 

 

O ministro destacou que, nos termos do artigo 373, incisos I e II, do Código de Processo Civil, incumbe ao 

autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo de seu direito, e, ao réu, quanto à existência de fato 

impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 

 

Ao manter o acórdão do TJSP, Moura Ribeiro concluiu que o sindicato conseguiu comprovar a existência de 

fato extintivo do direito do autor, derrubando a alegação de empréstimo e demonstrando que o negócio jurídico 

firmado entre as partes foi uma doação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Justiça do Trabalho deve decidir questões sobre leilão do Torre Palace Hotel 

 

O ministro Antonio Carlos Ferreira, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), decidiu que compete à 13ª Vara do 

Trabalho de Brasília (DF) processar o concurso especial de credores, no que se refere ao prédio do Torre 

Palace Hotel, e decidir todas as questões relacionadas ao leilão do imóvel, já realizado. 

 

O Torre Palace, antigo hotel de alto nível no Setor Hoteleiro Norte de Brasília, está abandonado desde 2013. 

Os ex-empregados do hotel lutam na Justiça para receber seus direitos trabalhistas. 

 

O conflito de competência foi submetido ao STJ por três credores cíveis da empresa Torre Palace Hotel Ltda. 

que obtiveram, em cumprimento de sentença, autorização para realizar a venda direta do imóvel, objeto de 

penhora, a fim de receber o pagamento de seu crédito. 

 

Segundo os suscitantes, durante as negociações para a venda do hotel, sobreveio ordem da Justiça do 

Trabalho para a venda do bem em leilão ou venda direta, nos autos de execução trabalhista. Dessa forma, 

foram expedidas duas ordens de venda direta da mesma propriedade, pela 13ª Vara do Trabalho de Brasília e 

pela Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais de Brasília, 

configurando-se o conflito de competência. 

 

Em dezembro de 2020, o ministro Antonio Carlos Ferreira, relator do conflito, concedeu liminar para suspender 

a alienação direta do imóvel no processo cível e permitir o prosseguimento do leilão agendado pela Justiça do 

Trabalho, vedada a liberação de valores ou a transferência de propriedade até a decisão final do STJ sobre o 

caso. 
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Múltiplas penhoras sobre o mesmo imóvel 

 

De acordo com Antonio Carlos Ferreira, a jurisprudência da Segunda Seção considera possível definir, em 

conflito de competência, o juízo que decidirá sobre múltiplas penhoras do mesmo bem, executado em 

diferentes esferas do Judiciário, sob o regime do concurso especial de credores fundado nos 

artigos 711, 798 e 908do Código de Processo Civil (CPC/2015). 

 

Além disso – acrescentou o relator –, havendo atos constritivos expedidos por diferentes órgãos judiciários com 

competência absoluta distinta, eventual conexão entre os processos de origem não leva à sua reunião com 

base na prevenção. 

 

Como no caso em análise existem diversas penhoras, "deve-se decidir a competência de um dos juízos 

envolvidos neste conflito para controlar o recebimento dos créditos decorrentes da expropriação e conseguinte 

distribuição entre os diversos credores, a fim de evitar pronunciamentos conflitantes", afirmou o ministro. 

 

Ao declarar a competência do juízo trabalhista, o magistrado também lembrou que, entre credores cíveis e 

trabalhistas, cabe aos últimos a preferência legal. 

 

Antonio Carlos Ferreira observou ainda que, nos termos do que foi decidido pela Segunda Seção, o concurso 

de preferências deverá ser processado em incidente apartado, apenso aos autos principais, com a intimação de 

todos aqueles que efetivaram penhora sobre o mesmo bem, a fim de que seja instalado o contraditório e 

respeitado o devido processo legal, na forma dos artigos 908 e 909 do CPC/2015. 

 

Leia a notícia no site 

 

Proibição de substituição da pena por causa de reincidência só ocorre em crimes idênticos 

 

O impedimento absoluto à substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos, por causa de 

reincidência do réu (artigo 44, parágrafo 3º, do Código Penal), só é aplicável no caso da reincidência no 

mesmo crime (constante do mesmo tipo penal). Nos demais casos de reincidência – como em crimes de 

mesma espécie, que violam o mesmo bem jurídico, mas constam de tipos diferentes –, cabe ao Judiciário 

avaliar se a substituição é ou não recomendável em virtude da condenação anterior. 

A tese foi estabelecida pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), superando entendimento 

anterior de que a reincidência em crimes da mesma espécie impediria, de forma absoluta, a substituição da 

pena privativa de liberdade. 

 

De acordo com o artigo 44, parágrafo 3º, do Código Penal, se o condenado for reincidente, o juízo poderá 

aplicar a substituição da pena, desde que, diante da condenação anterior, a medida seja socialmente 

recomendável e a reincidência não esteja relacionada à prática do mesmo crime. 

 

Interpretação da expressão "mesmo crime" 
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O relator do recurso julgado pela Terceira Seção, ministro Ribeiro Dantas, apontou que o princípio da vedação 

à analogia em prejuízo do réu (in malam partem) recomenda que não seja ampliado o conceito de "mesmo 

crime". O magistrado lembrou que toda atividade interpretativa parte da linguagem adotada no texto normativo – 

o qual, embora tenha ocasional fluidez ou vagueza em seus textos, apresenta "limites semânticos 

intransponíveis". 

 

"Existe, afinal, uma distinção de significado entre 'mesmo crime' e 'crimes de mesma espécie'; se o legislador, 

no particular dispositivo legal em comento, optou pela primeira expressão, sua escolha democrática deve ser 

respeitada", afirmou, concluindo que "mesmo crime" deve ser interpretado como "crime do mesmo tipo penal". 

 

Segundo o relator, se o artigo 44, parágrafo 3º, do Código Penal vedasse a substituição da pena de reclusão 

nos casos de reincidência específica, seria realmente defensável a ideia de que o novo cometimento de crime 

da mesma espécie impediria o benefício legal. Entretanto – ponderou –, o legislador utilizou a expressão 

"mesmo crime", em vez de "reincidência específica", criando na lei uma delimitação linguística que não pode ser 

ignorada. 

 

Texto dá margem a situações incoerentes 

 

Ribeiro Dantas reconheceu que a interpretação adotada até agora pelo tribunal evitava situações incoerentes, 

como na hipótese de um réu condenado por dois crimes de furto simples (artigo 155, caput, do CP), que não 

teria direito à substituição de pena por causa da vedação absoluta prevista no artigo 44, parágrafo 3º, do 

código; porém, se o segundo crime fosse um furto qualificado (artigo 155, parágrafo 4º), ele poderia ser 

beneficiado com a substituição, desde que a pena não ultrapassasse quatro anos. 

 

"Em outras palavras, o cometimento de um segundo crime mais grave poderia, em tese, ser mais favorável ao 

acusado, em possível violação ao princípio constitucional da isonomia", apontou. No entanto, o ministro afirmou 

que essa incongruência da lei "é matéria político-legislativa, a ser corrigida mediante os meios e processos da 

democracia", e não por uma interpretação judicial contrária ao réu – "algo incabível no processo penal". No 

Poder Judiciário, disse ele, "impõe-se respeitar os limites lexicais dos textos normativos e assim aplicá-los". 

 

No caso analisado pela Terceira Seção, o magistrado apontou que o réu foi condenado pelo crime de 

receptação, e, mesmo sendo a pena menor do que quatro anos de reclusão, a substituição foi negada pelo 

tribunal de origem em razão de crime anterior de roubo. 

 

Nessa hipótese, embora a substituição fosse possível diante da nova orientação do colegiado, Ribeiro Dantas 

destacou que o crime de roubo tem a violência ou a grave ameaça como elemento típico objetivo, o que leva à 

conclusão – como também entendeu a corte estadual – de que o benefício não seria socialmente 

recomendável. 

 

Leia a notícia no site 

 



STJ arquiva inquérito contra médica acusada de ofender Bolsonaro com manifestação 

sobre “facada mal dada” 

 

Por unanimidade, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu nesta quarta-feira (8) trancar 

o inquérito policial aberto contra uma médica que, em suas redes sociais, publicou a frase: "Inferno de facada 

mal dada! A gente não tem um dia de sossego nesse país!". Para o Ministério da Justiça, a frase seria uma 

referência à tentativa de homicídio contra o presidente Jair Bolsonaro, durante a campanha eleitoral de 2018. 

 

Na avaliação do relator do habeas corpus, desembargador convocado Olindo Menezes, não há no inquérito 

"nenhum indicativo da intenção da paciente em ofender a honra subjetiva do presidente da República, senão 

uma manifestação da sua parte, em rede eletrônica social, com uma expressão inadequada, inoportuna e 

infeliz". Segundo ele, tal manifestação não é suficiente para justificar a acusação criminal contra a médica. O 

Ministério Público Federal também se posicionou pelo arquivamento do inquérito. 

 

Em maio deste ano, o desembargador convocado já havia suspendido o inquérito contra a médica. 

 

Garantia constitucional de liberdade de expressão 

 

De acordo com os autos, a publicação foi feita pela médica em outubro do ano passado. O inquérito foi aberto 

pela Polícia Federal por determinação do Ministério da Justiça, sob a alegação de que a afirmação traria 

conteúdo grave e ofenderia diretamente a honra do presidente da República. 

 

No pedido de habeas corpus, a defesa alegou que a médica utiliza as redes sociais para postar conteúdos 

opinativos e críticos, exercendo sua garantia constitucional de liberdade de expressão. 

Ainda segundo a defesa, após a instauração do inquérito, foi realizada uma devassa na vida da médica, com a 

requisição das postagens publicadas em todas as suas redes sociais e o rastreamento dos dados pessoais. 

 

Desabafo em rede social 

 

O desembargador Olindo Menezes apontou que as pessoas são livres na manifestação de seu pensamento, 

mas devem ter, em contrapartida, consciência de que podem ser responsabilizadas por eventuais excessos se 

violarem a honra ou o patrimônio jurídico do destinatário da manifestação ou de terceiros. 

 

Entretanto, para o relator, essa situação não ocorreu no caso dos autos, pois se tratou de um desabafo em rede 

social que nem ao menos indicou – apesar de poder ser inferido – o nome da pessoa a quem se referia. 

Segundo Olindo Menezes, embora possa haver discordância em relação ao comentário da médica, essa 

discussão é permitida apenas no campo moral ou do senso comum, "pois do seu conteúdo não se faz possível 

extrair a lesão real ou potencial à honra do presidente da República, seja porque não se fez nenhuma 

referência direta a essa autoridade, seja porque não expressou nenhum xingamento ou predicativo direto contra 

a sua pessoa". 

 

Leia a notícia no site 
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